
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2549113 - MT (2024/0014795-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HIGUENS PIERRE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 366 DO CPP. PRODUÇÃO ANTECIPADA 
DE PROVAS. NECESSIDADE DE INQUIRIÇÃO DE 
TESTEMUNHAS QUE, PELA NATUREZA DE SUA ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL, DEVEM SER OUVIDAS COM URGÊNCIA 
PARA SE EVITAR O ESQUECIMENTO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE .RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso, que negou provimento ao recurso em 
sentido estrito, mantendo decisão do juízo de origem que deferiu 
a produção antecipada de provas, com fulcro no artigo 366 do 
Código de Processo Penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que 
deferiu a produção antecipada de provas, com base no artigo 
366 do CPP, foi devidamente fundamentada, considerando a 
urgência e a possibilidade de esquecimento de detalhes cruciais 
pelas testemunhas.
III. Razões de decidir
3. A decisão que deferiu a produção antecipada de provas foi 
fundamentada na urgência da medida, devido ao transcurso de 
mais de dois anos desde o fato delituoso e ao risco concreto de 
esquecimento de detalhes cruciais pelas testemunhas, em 
consonância com a jurisprudência do STJ.
4. A produção antecipada de provas, nos termos do artigo 366 
do CPP, não fere o contraditório e a ampla defesa, pois a prova 
poderá ser repetida caso o acusado compareça e requeira.
5. A fundamentação da decisão destacou a probabilidade de 
que, não havendo outros meios de prova disponíveis, as 
testemunhas, pela natureza de sua atuação profissional, devem 
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ser ouvidas com urgência.
IV. Dispositivo 
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 366 DO CPP. PRODUÇÃO ANTECIPADA 
DE PROVAS. NECESSIDADE DE INQUIRIÇÃO DE 
TESTEMUNHAS QUE, PELA NATUREZA DE SUA ATUAÇÃO 
PROFISSIONAL, DEVEM SER OUVIDAS COM URGÊNCIA 
PARA SE EVITAR O ESQUECIMENTO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE .RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso, que negou provimento ao recurso em 
sentido estrito, mantendo decisão do juízo de origem que deferiu 
a produção antecipada de provas, com fulcro no artigo 366 do 
Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que 
deferiu a produção antecipada de provas, com base no artigo 
366 do CPP, foi devidamente fundamentada, considerando a 
urgência e a possibilidade de esquecimento de detalhes cruciais 
pelas testemunhas.

III. Razões de decidir

3. A decisão que deferiu a produção antecipada de provas foi 
fundamentada na urgência da medida, devido ao transcurso de 
mais de dois anos desde o fato delituoso e ao risco concreto de 
esquecimento de detalhes cruciais pelas testemunhas, em 
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consonância com a jurisprudência do STJ.

4. A produção antecipada de provas, nos termos do artigo 366 
do CPP, não fere o contraditório e a ampla defesa, pois a prova 
poderá ser repetida caso o acusado compareça e requeira.

5. A fundamentação da decisão destacou a probabilidade de 
que, não havendo outros meios de prova disponíveis, as 
testemunhas, pela natureza de sua atuação profissional, devem 
ser ouvidas com urgência.

IV. Dispositivo 

6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado Higuens Pierre contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso, que negou provimento ao recurso em sentido estrito, mantendo 
decisão do juízo de origem que deferiu a produção antecipada de provas, com fulcro 
no artigo 366, do Código de Processo Penal.

Contraminuta ao agravo apresentada (e-STJ fls. 543-550). 

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento do agravo e 
desprovimento do recurso especial (e-STJ fls. 596-602).

É o relatório. 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicara os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
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incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 

ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 

causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. (...) A decomposição do provimento 

judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 

dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 

ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 

ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, redator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 30/11/2018). 

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com base no óbice previsto na Súmula 83, desta Corte. 

Aponta o recorrente, em síntese, que o acórdão recorrido violou o artigo 
366 do Código de Processo Penal, ao deferir a produção antecipada de prova 
testemunhal calcada na alegação de simples decurso de tempo de ocorrência da 
infração penal.

Todavia, pelo que se extrai, o entendimento adotado pelo acórdão 
recorrido observou a jurisprudência atual desta Corte, não havendo ilegalidade ou 
nulidade a ser reconhecida.

Preconiza o art. 366 do Código de Processo Penal que, "se o acusado, 

citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o 

processo e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção 

antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão 

preventiva, nos termos do disposto no art. 312".

Além disso, a decisão que determina a produção antecipada de provas, 
nos termos do art. 366 do referido diploma processual, deve ser fundamentada em 
elementos concretos que demonstrem a sua real necessidade. A propósito, o teor do 
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enunciado sumular n. 455 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis :

“A decisão que determina a produção antecipada de provas com base 
no artigo 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não a 
justificando unicamente o mero decurso do tempo.”

 

Todavia, a Terceira Seção desta Corte, em tema submetido à sua 
apreciação a fim de uniformizar entendimentos divergentes das duas Turmas que a 
integram, temperou a aplicação do enunciado sumular n. 455/STJ, considerando a 
suscetibilidade da memória das testemunhas" (AgRg no RHC n. 146.314/GO, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021).

Com efeito, constou do acórdão da Terceira Câmara Criminal do 
Tribunal a quo que:

“A deliberação judicial não merece reforma.

A medida acautelatória está fundamentada na urgência da produção 
da prova oral , em razão do transcurso de mais de dois anos desde o 
fato delituoso e do risco concreto de esquecimento de detalhes 
cruciais à elucidação da trama criminosa, principalmente pelos dois 
policiais militares arrolados como testemunhas, fator relevante que 
autoriza a providência impugnada e não implica violação ao Enunciado 
nº. 455 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Para além de permitir a colheita de relatos com maior fidedignidade, 
privilegiando a busca pela verdade real, a medida também é para a 
retomada da marcha do processo e a decisiva efetividade da 
prestação jurisdicional, dada a possibilidade de as provas se 
fragilizarem com o esquecimento de circunstâncias do episódio ou até 
mesmo com a mudança de endereço ou falecimento de vítima e 
testemunhas.

Ademais, as duas testemunhas que se pretende ouvir são policiais 
militares, cuja atuação funcional é marcada pelo contato diário com 
fatos criminosos que guardam semelhanças em sua dinâmica, 
circunstância a recomendar a oitiva com a maior brevidade possível 
para evitar possível confusão ou esquecimento de detalhes 
importantes para a elucidação do fato.

[...] Por fim, é interessante ressaltar que a produção antecipada de 
provas, afora expressamente permitida pelo art. 366 do CPP, não fere 
o contraditório e a ampla defesa ou qualquer outra garantia do 
acusado, seja porque o ato contará com a presença do defensor 
público encarregado de tutelar seus interesses, seja porque a prova 
produzida poderá ser repetida caso ele reapareça e assim requeira.” 
(e-STJ fls. 499-500)

Pelo que se extrai, o entendimento do Tribunal a quo de manutenção da 
decisão que deferiu a produção antecipada de provas frisou a fundamentação 
adotada pelo juízo de piso e apontou sua suficiência em total consonância com a 
jurisprudência desta Corte, não havendo de se falar em qualquer violação aos 
dispositivos elencados pelo recorrente, nem mesmo em claro prejuízo ao 
contraditório e ampla defesa.
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Conforme consta do acórdão impugnado, restou evidenciada a 
idoneidade do decisão singular que determinou a produção antecipada de provas, 
tendo em vista a urgência da medida, consubstanciada na possibilidade do 
perecimento ou da fragilidade dos elementos de convicção, salientando as instâncias 
ordinárias a necessidade da oitiva antecipada das testemunhas e vítima, na hipótese, 
ante a possibilidade de prejuízo na produção da prova oral, máxime por causa da 
função exercida pelo agentes públicos policiais, bem como para se prevenir outras 
dificuldades na colheita dos depoimentos.

Além disso, ressalvou-se a repetibilidade das provas de modo a se 
afastar eventual prejuízo à Defesa do denunciado, configurando-se a suficiência da 
fundamentação adotada a fim de se justificar a antecipação probatória nos moldes do 
artigo 366, do Código de Processo Penal.

Nesse viés, extrai-se que o deferimento da antecipação se justificara 
com base em seu efeito meramente conservativo, não se tratando, portanto, da 
autorização de efetiva realização do direito probatório, que será assegurado após o 
término da suspensão do processo, na presença do acusado e de seu defensor.

Obtempere-se, nesse sentido, que o deferimento da realização da 
produção antecipada de provas não traz qualquer prejuízo para a defesa, visto que, 
caso o réu compareça ao processo futuramente, poderá pedir a repetição da oitiva de 
testemunhas ou quaisquer outras provas que julgar necessárias.

Cumpre consignar que Este Superior Tribunal firmou o entendimento 
segundo o qual o simples argumento de que as testemunhas poderiam esquecer 
detalhes dos fatos com o decurso do tempo não autoriza a produção antecipada de 
provas, sendo indispensável fundamentá-la concretamente, sob pena de ofensa à 
garantia do devido processo legal.

É que, muito embora tal esquecimento seja passível de concretização, 
não poderia ser utilizado como mera conjectura, desvinculado de elementos 
objetivamente deduzidos. Razão de ser da Súmula 455, do STJ e necessidade de 
seu temperamento na hipótese retratada nos autos.

Contudo, a fundamentação da decisão que determina a produção 
antecipada de provas pode se limitar a destacar a probabilidade de que, não 
havendo outros meios de prova disponíveis, as testemunhas, pela natureza de sua 
atuação profissional, marcada pelo contato diário com fatos criminosos que 
apresentam semelhanças em sua dinâmica, devem ser ouvidas com a possível 
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urgência (RHC n. 64.086/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, relator para acórdão 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe de 
9/12/2016.)

Nesse sentido os seguinte precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVAS. POSSIBILIDADE. AGENTES POLICIAIS. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. RISCO CONCRETO DE 
ESQUECIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 455 do Superior Tribunal de Justiça, "a 
decisão que determina a produção antecipada de provas com base no 
artigo 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não a 
justificando unicamente o mero decurso do tempo".

2. No caso, o acórdão recorrido deixa claro que "as testemunhas a 
serem ouvidas são agentes policiais, os quais, diante do transcurso do 
tempo e da quantidade de ocorrências similares atendidas 
cotidianamente, podem se esquecer dos fatos testemunhados, o que 
por si só justifica a antecipação, como salientou com acerto o juízo 
impetrado".

3. Logo, a decisão de origem se encontra em consonância com o 
entendimento da Terceira Seção desta Corte segundo o qual "a 
fundamentação da decisão que determina a produção antecipada de 
provas pode limitar-se a destacar a probabilidade de que, não havendo 
outros meios de prova disponíveis, as testemunhas, pela natureza de 
sua atuação profissional, marcada pelo contato diário com fatos 
criminosos que apresentam semelhanças em sua dinâmica, devem ser 
ouvidas com a possível urgência" (RHC n. 64.086/DF, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, relator p/ acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, DJe de 9/12/2016).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 193.653/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
PROVA TESTEMUNHAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA. RÉU 
FORAGIDO. ARTIGO 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
MEDIDA CAUTELAR. CARÁTER URGENTE. FALIBILIDADE DA 
MEMÓRIA HUMANA. RELEVANTE TRANSCURSO DE TEMPO 
DESDE A DATA DOS FATOS. ENVOLVIMENTO DE MENOR DE 
IDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ACUSADO. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PR OVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a Súmula n.º 445 desta Corte Superior 
dispõe que: A decisão que determina a produção antecipada de provas 
com base no art. 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, 
não a justificando unicamente o mero decurso do tempo.

2. Contudo, "A Terceira Seção desta Corte, em tema submetido à sua 
apreciação a fim de uniformizar entendimentos divergentes das duas 
Turmas que a integram, temperou a aplicação do enunciado sumular 
n. 455/STJ, considerando a suscetibilidade da memória das 
testemunhas" (AgRg no RHC n. 146.314/GO, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 25/5/2021).
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3. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, o caso em 
comento apresenta a particularidade de que se trata de apuração de 
crime de estupro de vulnerável, em que o réu está foragido e a suposta 
vítima, à época dos fatos (cerca de 14 anos atrás), contava com 
apenas 9 anos de idade, sendo certo que, em crimes contra a 
dignidade sexual, geralmente cometidos à clandestinidade, o 
testemunho da vítima é de suma importância para o deslinde da ação 
penal, motivo pelo qual aplica-se o entendimento desta Corte Superior 
que mitigou a Súmula n. 455/STJ, justamente pela possibilidade de 
perecimento da memória humana em decorrência do lapso temporal 
entre os fatos e o início da coleta das provas.

4. Ademais, cumpre ressaltar que a produção antecipada de prova 
testemunhal autorizada pelo artigo 366 do CPP possui caráter de 
medida cautelar que visa à segurança da prova, com efeito meramente 
conservativo, não se tratando, portanto, da efetiva realização do direito 
probatório, que será assegurado após o término da suspensão do 
processo, na presença do acusado e de seu defensor constituído.

Nessa linha de intelecção, o deferimento da realização da produção 
antecipada de provas não traz qualquer prejuízo para a defesa do 
paciente, visto que, caso o réu compareça ao processo futuramente, 
poderá pedir a repetição da oitiva de testemunhas ou quaisquer outras 
provas que julgar necessárias.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 784.236/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação à liberdade de 
locomoção do agravante, nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
incluído pela Lei 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.

É o voto.

Publique-se. Intimem-se.

 
 

Documento eletrônico VDA45474481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:39:10
Código de Controle do Documento: d167c8ed-fecb-4b69-8aa3-25dc4acc827e



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0014795-2 AREsp 2.549.113 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10105647720218110042

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HIGUENS PIERRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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